
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2932900 - SE (2025/0169061-
2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOSE MACIEL DANTAS
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO
PENAL. TRANSFERÊNCIA DE PRESO ENTRE UNIDADES.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. ATO INFRALEGAL. TRANSFERÊNCIA NEGADA POR
RAZÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA. CHEFE DE FACÇÃO
CRIMINOSA. SÚMULA 7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por José Maciel Dantas contra

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
recurso especial por ele manejado. O agravante sustenta ausência de má
conduta carcerária, questiona relatório da administração prisional que o
classifica como de alta periculosidade, e alega violação à Resolução nº 404
/2021 do CNJ, requerendo a concessão de efeito suspensivo e o provimento
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível, em sede de

recurso especial, a alegação de violação à Resolução nº 404/2021 do
Conselho Nacional de Justiça; e (ii) verificar se a análise de fatos e provas
que fundamentaram a manutenção do preso na unidade atual pode ser
reexaminada nesta instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser incabível o recurso

especial fundado em suposta ofensa a atos normativos infralegais, como
resoluções, portarias e recomendações, por não se enquadrarem no conceito
de "tratado ou lei federal", conforme exige o art. 105, III, da Constituição da
República.
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afastar a admissibilidade de
recurso especial que veicule tese fundada exclusivamente em atos normativos
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, como a Resolução nº 404/2021, por
não se tratar de lei federal.

5. O acórdão recorrido fundamentou-se na periculosidade do
sentenciado, seu perfil de liderança em facções criminosas e nas condições
estruturais e de superlotação da unidade de destino para negar a transferência.
A reapreciação das provas que levaram ao indeferimento da transferência do
preso encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame do conjunto
fático-probatório na via especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) não cabe recurso especial fundado em

suposta violação à Resolução nº 404/2021 do CNJ, por se tratar de ato
normativo infralegal, fora do conceito de lei federal previsto no art. 105, III,
da Constituição; (ii) o reexame do acervo fático-probatório que embasa
decisão sobre a transferência de preso é vedado na instância especial, à luz da
Súmula 7 do STJ; (iii) a manutenção do preso em unidade específica, baseada
em laudo técnico da administração penitenciária que indique risco à
segurança pública, constitui motivação idônea e insuscetível de revisão pelo
STJ.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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/2021 do CNJ, requerendo a concessão de efeito suspensivo e o provimento
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recurso especial, a alegação de violação à Resolução nº 404/2021 do
Conselho Nacional de Justiça; e (ii) verificar se a análise de fatos e provas
que fundamentaram a manutenção do preso na unidade atual pode ser
reexaminada nesta instância.
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3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser incabível o recurso

especial fundado em suposta ofensa a atos normativos infralegais, como
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afastar a admissibilidade de
recurso especial que veicule tese fundada exclusivamente em atos normativos
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, como a Resolução nº 404/2021, por
não se tratar de lei federal.

5. O acórdão recorrido fundamentou-se na periculosidade do
sentenciado, seu perfil de liderança em facções criminosas e nas condições
estruturais e de superlotação da unidade de destino para negar a transferência.
A reapreciação das provas que levaram ao indeferimento da transferência do
preso encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame do conjunto
fático-probatório na via especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) não cabe recurso especial fundado em

suposta violação à Resolução nº 404/2021 do CNJ, por se tratar de ato
normativo infralegal, fora do conceito de lei federal previsto no art. 105, III,
da Constituição; (ii) o reexame do acervo fático-probatório que embasa
decisão sobre a transferência de preso é vedado na instância especial, à luz da
Súmula 7 do STJ; (iii) a manutenção do preso em unidade específica, baseada
em laudo técnico da administração penitenciária que indique risco à
segurança pública, constitui motivação idônea e insuscetível de revisão pelo
STJ.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por José Maciel Dantas contra
decisão da Presidência do colendo Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
recurso especial por ele interposto.

O agravante afirma que não busca reexame probatório, mas apenas o exercício
do duplo grau de admissibilidade. Ele pondera que não há provas de má conduta
carcerária, mas apenas informações da diretoria da penitenciária apontando suposta
periculosidade sem comprovação. Destaca ter sido absolvido no Processo Administrativo
Disciplinar e não responder a nenhum outro processo. Aponta contradições no relatório
da penitenciária, que indica convívio harmônico com os demais internos, mas alto grau
de periculosidade.

Argumenta que os prejuízos decorrentes da transferência podem ocasionar
danos irreversíveis, inclusive risco à vida, fazendo-se necessária a concessão do efeito
suspensivo. Sustenta possuir boa conduta carcerária e que a decisão de primeiro grau se
encontra devidamente fundamentada, ainda que sucinta. Defende que o acórdão recorrido
violou a Resolução 404/2021 do Conselho Nacional de Justiça.
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O agravante requer o provimento do agravo, para que o recurso especial seja
conhecido e provido (e-STJ fls. 164-169).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, em
parecer que recebeu a seguinte ementa (e-STJ fls. 183-186):

“PENAL. PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL E
(M) AGRAVO LEGAL E(M) RECURSO ESPECIAL INADMITIDO(S). AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182/STJ. PARECER POR DESPROVIMENTO DO PLEITO DEFENSIVO EM
RESPEITO À JURISDIÇÃO E SEUS LIMITES (“COMPETÊNCIA”) E À JUSTIÇA.”

 
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls.159):

“ .Decido
Por meio da análise do recurso de JOSE MACIEL DANTAS, verifica-se que a parte

recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido
violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, trazendo
apenas alegação de violação ou interpretação divergente de ato normativo secundário, que
não está compreendido no conceito de lei federal.

O STJ já decidiu que não é cabível o Recurso Especial quando se busca analisar a
violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.565.020/RJ, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14.8.2020; AgInt no REsp n. 1.832.794
/RO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27.11.2019; AgInt no
AREsp n. 1.425.911/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de
15.10.2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 7.6.2021.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se.”

 
De fato, analisando o inteiro teor do recurso especial inadmitido, verifica-se

que ele aponta que o acórdão recorrido teria violado a Resolução nº 404/2021, todavia, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o art. 105, inciso III, da
Constituição da República, entende ser incabível, em recurso especial, a análise de

Documento eletrônico VDA49580662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 15/08/2025 14:35:22
Código de Controle do Documento: 0ee381fc-4bad-4da5-83e8-a0dc203ce41f



suposta ofensa a atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei
federal", tais como resoluções, recomendações, portarias e regimentos internos de
tribunais entre outros.

Logo, não cabe recurso especial em que se alega violação à resolução emitida
pelo Conselho Nacional de Justiça.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL MINISTERIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 112 E 117 DA
LEP. PRISÃO DOMICILIAR. CONCESSÃO EM VIRTUDE DA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID 19).
RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ. VIA INADEQUADA. NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL (ART. 105,
INCISO III, DA CF). IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE NORMA
CONTIDA EM RESOLUÇÃO OU RECOMENDAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
conforme o art. 105, inciso III, da Constituição da República, entende ser
incabível, em recurso especial, a análise de suposta ofensa a atos normativos
que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei federal", tais como
resoluções, recomendações, portarias e regimentos internos de tribunais entre
outros.

II - No caso, correto o não conhecimento do recurso especial que
veiculou controvérsia cuja solução tangencia análise de atos normativos que
não se enquadram no conceito de lei federal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.943.593/MG, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)21/3/2023 28/3/2023
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRISÃO DOMICILIAR.
PANDEMIA DE COVID-19. ALEGADA OFENSA À RECOMENDAÇÃO
Nº 62/2020 DO CNJ E ATO NORMATIVO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE DE ATOS INFRALEGAIS EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso especial ministerial. No recurso, o agravante
alegava que a decisão que concedeu prisão domiciliar ao agravado com
fundamento na Recomendação nº 62/2020 do CNJ e na Portaria Conjunta nº
19/PR/TJMG/2020 era incompatível com as restrições previstas em atos
normativos posteriores para casos de condenados por crimes hediondos. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível, em sede de
recurso especial, a análise de alegada ofensa à Recomendação nº 62/2020 do
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CNJ e a atos normativos infralegais; e (ii) verificar se a reanálise do acervo
fático-probatório é admissível nesta instância para a concessão ou revogação
da prisão domiciliar. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Em conformidade com o art. 105, inciso III, da Constituição
Federal, o recurso especial destina-se à interpretação de tratados e leis
federais, não sendo cabível para discutir atos normativos infralegais, como
recomendações e portarias, os quais não se enquadram no conceito de "lei
federal".

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reitera que resoluções, recomendações e portarias de tribunais, incluindo a
Recomendação nº 62/2020 do CNJ, não podem ser objeto de recurso especial,
uma vez que constituem normas de natureza infralegal.

5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos para reverter a
decisão que concedeu prisão domiciliar ao agravado é vedada nesta instância,
em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ, que impede a revisão de provas em
sede de recurso especial.

IV. RECURSO DESPROVIDO.
(AgRg no REsp n. 2.001.591/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)27/11/2024 2/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO
COMPROVADA. HIPÓTESES FÁTICAS DISTINTAS. RESOLUÇÃO DO
CNJ. NÃO CABIMENTO. LEI FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há falar em violação dos arts. 619 e 620, ambos do Código de
Processo Penal, se o Tribunal de origem, ao julgar dos aclaratórios, asseverou
que a intimação do advogado do apelante da sentença condenatória, nos
termos do art. 5º, §§1º a 3º, da Lei 11.419/2006, dispensa a publicação da
decisão no Diário de Justiça eletrônico.

2. Decisão contrária aos interesses das partes não significa decisão
obscura, omissa ou contraditória, de modo que não cabem embargos com o
propósito de alterar a conclusão da decisão desfavorável ao recorrente.

3. Estando o acórdão paradigma fundamentado em resoluções do
TST e o recorrido baseado na Lei 11.419/2006, não comporta o recurso
espacial conhecimento pela alínea c ante a ausência de similitude fática entre
os acórdãos confrontados.

4. Não cabe, em recurso especial, analisar eventual desrespeito à
resolução do Conselho Nacional de Justiça, ato normativo que não se
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", de que cuida o art. 105, III,
da Constituição Federal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.508.929/PE, relator Ministro Nefi Cordeiro,

Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/2/2020 27/2/2020
 
Além disso, o acórdão recorrido levou em consideração fatos e provas de que

o recorrente é um detento de alta periculosidade, com perfil de liderança de facções
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criminosas, pelo que sua remoção para outra unidade, como deferido em primeiro grau,
representava risco à segurança pública.

Reconstituo os principais excertos do acórdão:

“Da análise da Decisão agravada, verifico que a declaração de que “não foram
apresentados motivos suficientes para obstacularizar a transferência do sentenciado, visto
que não consta, nos autos e no SAP, notícia de mácula na conduta ”, não constitui, por si só,
motivo suficiente para deferir acarcerária do reeducando transferência do apenado para
outro estabelecimento prisional, especialmente diante do parecer lançado pela
Administração penitenciária, sugerindo a permanência do custodiado no COMPAJAF.

Com efeito, as informações constantes nos autos, indicam que a permanência do
agravado no COMPAJAF favorece a consecução dos fins da pena e ao interesse da
segurança pública, considerando o alto grau de periculosidade do custodiado e seu perfil de
liderança dentro das facções formadas em estabelecimentos prisionais. Além disso, o
COPEMCAN encontra-se atualmente superlotado e em condições precárias de estrutura
física.” (e-STJ fls. 59)

 
Os motivos invocados pelo acórdão recorrido são suficientes para negar a

transferência e não podem ser reexaminados por essa Corte de Justiça, em razão dos
limites cognitivos do recurso especial (Súmula 7).

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0169061-2 AREsp 2.932.900 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004903920108250086  00006362220258250000  202500302110  
4903920108250086  6362220258250000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MACIEL DANTAS 
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR  - SE011713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Transferência de Preso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MACIEL DANTAS 
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR  - SE011713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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